
 
 

 
AgInt na MEDIDA CAUTELAR    Nº 23.514 - SC (2014/0289024-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S) - 

RJ074802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA MEDIDA CAUTELAR. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. MEDIDA CAUTELAR. JULGAMENTO DO RECURSO AO 
QUAL SE PRETENDIA ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO. CARÊNCIA 
SUPERVENIENTE DE INTERESSE PROCESSUAL. IRRELEVÂNCIA DA  
AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A decisão que julga o recurso, ainda que não tenha transitado em julgado, 
prejudica a medida cautelar que buscava atribuir-lhe efeito suspensivo, por 
carência superveniente de interesse processual.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt na MEDIDA CAUTELAR Nº 23.514 - SC (2014/0289024-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S) - 

RJ074802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

julgou prejudicada a Medida Cautelar, fundamentada na carência 

superveniente de interesse, porquanto o julgamento de recurso desprovido 

de efeito suspensivo (no caso, o REsp 1.512.637/SC), prejudica a medida 

cautelar ajuizada com o escopo único de atribuir-lhe tal eficácia.

Sustenta a Agravante, em síntese, subsistir interesse, pois 

pendente de julgamento agravo interno no processo principal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação à fl. 344e. 

É o relatório.
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AgInt na MEDIDA CAUTELAR Nº 23.514 - SC (2014/0289024-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S) - 

RJ074802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, subsistir interesse no 

julgamento da medida cautelar, pois pendente de julgamento agravo interno 

no processo principal.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, em consulta ao sitio eletrônico desta Corte, 

verifiquei que o REsp 1.512.637/SC, ao qual se pretendia conferir efeito 

suspensivo, foi julgado, evidenciando-se a carência superveniente de 

interesse processual desta Medida Cautelar.

Tendo em vista que a medida cautelar tem por finalidade 

garantir a eficácia da prestação jurisdicional pretendida no processo 

principal, sua utilidade não se sustenta em face do julgamento do recurso 

que a originou.

Dessa forma, o julgamento do recurso desprovido de efeito 

suspensivo prejudica a medida cautelar ajuizada com o escopo único de 

atribuir-lhe tal eficácia.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 

Documento: 1559738 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

19/12/2016

Página  3 de 4



 
 

 
SUSPENSIVO. JULGAMENTO DO RECURSO. PERDA DE 
OBJETO DA CAUTELAR.
1. Ajuizada ação cautelar com vistas à atribuição de efeito 
suspensivo a recurso desprovido de tal eficácia, o julgamento 
do recurso inviabiliza o processamento do pedido ali veiculado, 
ainda que se trate de decisão ainda não transitada em julgado. 
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC 20.112/AM, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 
26/06/2013);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA 
CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO 
APELO. PERDA DE OBJETO. MEDIDA CAUTELAR 
JULGADA PREJUDICADA.
1. A presente controvérsia restou superada com o julgamento, 
inclusive em sede de agravo regimental, do REsp n.º 
1.164.248/PE, ao qual se pretendia emprestar efeito 
suspensivo.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC 16500/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 21/11/2011);

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. JULGAMENTO DO APELO. PERDA DO 
OBJETO. PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão 
segundo a qual, "Julgado o recurso a que se buscou conceder 
efeito suspensivo, resta prejudicada a medida cautelar, em 
face da perda de seu objeto" (AgRg na MC 13.116/MA, 
Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 12.9.08).
2. Asseverou ainda esta Corte Superior que: "Não merece 
prosperar a alegação de que, para se julgar prejudicada a 
cautelar, não basta o julgamento do recurso especial, sendo 
necessário o trânsito em julgado da decisão que lhe negou 
provimento. Em razão da decisão que negou provimento ao 
recurso especial, reconheceu-se a prejudicialidade da medida 
cautelar cujo escopo é garantir efeito suspensivo aquele 
recurso, além de revogar a liminar anteriormente deferida. Ora, 
é  consequência lógica do não provimento do recurso especial 
a revogação de tal liminar, porque não mais subsiste o fumus 
boni iuris. De outra parte, a manutenção dos efeitos da cautela 
até o julgamento dos embargos de divergência corresponderia 
à concessão de efeito suspensivo aos próprios embargos. 
Todavia, com o julgamento definitivo do recurso especial, 
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encerrou-se a competência, para apreciação da tutela 
cautelar". (AgRg na MC 12.786/AM, Relator Ministro Sidnei 
Beneti, decisão unânime, DJ de 11.9.08) 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento.
(AgRg na MC 12.370/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 03/11/2009);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA 
CAUTELAR AJUIZADA COM O OBJETIVO DE IMPRIMIR 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. JULGAMENTO DE MÉRITO 
DO RMS. PERDA DE OBJETO DA MEDIDA CAUTELAR.
1. Julgado o mérito do recurso ao qual a medida cautelar 
visava atribuir efeito suspensivo, ainda que não tenha 
transitado em julgado o acórdão, perde o objeto a medida 
cautelar. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC 20.772/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

Anote-se que, consoante a jurisprudência desta Corte, a 

carência superveniente de interesse ocorre ainda que o recurso principal 

julgado ainda não tenha transitado em julgado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.  MEDIDA  CAUTELAR.  EFEITO  
SUSPENSIVO.  RECURSO JULGADO. PERDA DE 
OBJETO.
1.  A decisão que julga o recurso, ainda que não tenha 
transitada em julgado, prejudica a medida cautelar que 
buscava lhe atribuir efeito suspensivo, por perda de objeto. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg na MC 25.363/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA 
EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL QUE FOI JULGADO. PERDA DE OBJETO.
1.  Trata-se  de Agravo Regimental contra decisão que julgou 
extinta Medida  Cautelar  ajuizada  para  atribuir efeito 
suspensivo ao REsp 1.243.709, trazido para julgamento 
conjunto.
2.  "Ajuizada  ação  cautelar  com  vistas  à  atribuição  de 
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efeito suspensivo  a  recurso  desprovido  de tal eficácia, o 
julgamento do recurso  inviabiliza  o processamento do pedido 
ali veiculado, ainda que se trate de decisão ainda não 
transitada em julgado" (AgRg na MC 20.112/AM, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 26/6/2013).
3. Agravo Regimental prejudicado.
(AgRg na MC 18.685/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 07/10/2016)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  na

Número Registro: 2014/0289024-6 PROCESSO ELETRÔNICO MC     23.514 / SC

Números Origem:  00086691020114040000  200372000177280  86691020114040000

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : OI S.A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S) - RJ074802 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia - Assinatura Básica 
Mensal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S) - RJ074802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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